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(1) Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CMA).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues e
Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-GLBSI).

(4) Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a
comissão (Of. nº 4/2019).

(5) Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
3/2019).

(6) Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(7) Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha,
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(8) Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-
GLPSDB).

(9) Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
09/2019-GLIDPSL).

(10) Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).

(11) Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-
GLIDPSL).

(12) Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 10/2019).

(13) Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
15/2019-GLDPP).

(14) Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
21/2019-GLPSDB).

(15) Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).

(16) Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo suplente,  pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).

(17) Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).

(18) Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio Petecão (Of. nº
68/2019-GLPSD).

(19) Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).

(20) Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).

(21) Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão como
membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).

(22) Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).

(23) Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).

(24) Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
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(25) Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).

(26) Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
54/2020-GLPSD).

(27) Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.

(28) Em 15.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2020-GLMDB).

(29) Em 15.10.2020, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 31/2020-
GLMDB).

(30) Em 16.10.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a comissão
(Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).

(31) Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).

(32) Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

(33) Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador  Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor a comissão
(Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).

(34) Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).

(35) Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).

(36) Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL
(Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).

(37) Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.

(38) Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).

(39) Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).

(40) Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).

(41) Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).

(42) Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).

(43) Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).

(44) Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).

(45) Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e Leila Barros,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).

(46) Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e Marcio
Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).

(47) Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado.

(48) Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 21/2021-GLPODEMOS).

(49) Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 15/2021-
BLPPP).

(50) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

(51) Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 2, p. 1).

(52) Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)

(53) Em 12.08.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2021-
GLDPP).

(54) Em 30.08.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. 74/2021-GLPSD).

(55) Em 20.09.2021, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
44/2021-GLDPP).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): AIRTON LUCIANO ARAGÃO JÚNIOR
TELEFONE-SECRETARIA: 61 33033284
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cma@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
56ª LEGISLATURA

Em 1 de dezembro de 2021
(quarta-feira)

às 08h30

PAUTA
37ª Reunião, Extraordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE - CMA

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 13

Retificações:
1. Inclusão dos textos referentes ao Item 2: PL 5690/2019. (29/11/2021 19:26)
2. Mudança do Plenário 7 para o Plenário 13. (30/11/2021 19:38)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/11/2021 às 19:38.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 4996, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da
vegetação nativa, para estabelecer medidas de participação e de transparência relativas
à Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos
Incêndios Florestais.
Autoria: Senador Alessandro Vieira

Relatório: Pela aprovação
Observações:
A matéria vai ainda à CTFC, em decisão terminativa.

Relatoria: Senadora Eliziane Gama

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CMA)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 5690, DE 2019
- Não Terminativo -

      Institui o Selo “Empresa Parceira do Meio Ambiente” e confere vantagens nas
contratações públicas às empresas que o detêm.
Autoria: Senador Confúcio Moura

Relatório: Pela aprovação com emendas
Observações:
A matéria vai ainda à CCJ, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Jayme Campos

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CMA)

ITEM 3

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE N° 63, DE 2021
      Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o PL 5142/2019, que “altera a
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá
outras providências, para determinar a transferência de bens e parte dos valores das
multas por infração ambiental ao município onde ocorreu a infração”.
Autoria: Senadora Eliziane Gama

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/11/2021 às 19:38.
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Textos da pauta:
Requerimento (CMA)

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE N° 64, DE 2021
      Requer, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, que na
Audiência Pública objeto do REQ 63/2021 - CMA, com o objetivo de instruir o PL
5142/2019, que “altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente, e dá outras providências, para determinar a transferência de bens e parte dos
valores das multas por infração ambiental ao município onde ocorreu a infração” seja
incluído o convidado que menciona.
Autoria: Senador Zequinha Marinho

Textos da pauta:
Requerimento (CMA)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/11/2021 às 19:38.
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2019 

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que 
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, para 

estabelecer medidas de participação e de 
transparência relativas à Política Nacional de 

Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e 
Combate aos Incêndios Florestais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 40 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º, 4º e 5º: 

“Art. 40 ..................................................................... 

................................................................................... 

§ 3º A Política de que trata o caput será elaborada e 
implementada prevendo a gestão participativa e compartilhada entre 
os entes federativos, a sociedade civil organizada, as populações 

indígenas e tradicionais e a iniciativa privada; 

§ 4º A Política de que trata o caput será avaliada anualmente e 

atualizada, no mínimo, a cada 5 (cinco) anos, respeitado o que 
estabelece o § 3º deste artigo. 

§ 5º Os relatórios das avaliações anuais a que se refere o § 4º 

serão publicados em portal eletrônico oficial e remetidos ao 
Congresso Nacional até o dia 15 de maio do ano seguinte ao ano 

avaliado e deverão conter: 

I – análise dos resultados obtidos, considerando os 
indicadores, objetivos e metas estabelecidos na Política; 

II – medidas corretivas a serem adotadas quando houver 
indicativo de que metas estabelecidas não serão atingidas; 

III – descrição detalhada da execução financeira das ações 
vinculadas à Política.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Os recentes incêndios na floresta Amazônica trouxeram luz ao 
País e ao mundo sobre a importância de tratamento adequado – preventivo e 

corretivo – a esses fenômenos, especialmente em face da relação que têm 
com o desmatamento. 

Embora o noticiário recente sobre queimadas e incêndios tenha 
alertado a sociedade brasileira e a comunidade internacional, gerando nível 

de conscientização sem precedentes, há muito tempo os incêndios florestais 
são motivo de preocupação pelos órgãos executores da política ambiental 

brasileira, em particular o Ministério do Meio Ambiente e suas unidades 
vinculadas, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (Instituto Chico Mendes).  

Nos últimos anos, os incêndios florestais têm impactado com 
severidade a qualidade de vida, o meio ambiente e o clima global. Dados de 
focos de calor, fornecidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE), demonstram a gravidade do quadro atual. As queimadas na 
Amazônia aumentaram 196% em agosto de 2019, chegando a 30.901 focos 

ativos, contra 10.421 no mesmo mês do ano passado. É o maior número 
observado para o mês desde 2010. 

A importância dessa questão foi reconhecida quando da 
discussão e aprovação da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, conhecida 

como Código Florestal. Contudo, apesar de essa lei ter sido aprovada há sete 
anos, até hoje não foi implementado o seu artigo 40, que prevê o 

estabelecimento, pelo governo federal, de “uma Política Nacional de Manejo 
e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, 

que promova a articulação institucional” para “a substituição do uso do 
fogo no meio rural, no controle de queimadas, na prevenção e no combate 

aos incêndios florestais e no manejo do fogo em áreas naturais protegidas”. 

O tema já foi objeto de preocupação também do Tribunal de 
Contas da União (TCU), que em 2011 publicou acórdão que destaca a 

importância de se tratar o tema de forma planejada e menciona a previsão 
legal da Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e 

Combate aos Incêndios Florestais no artigo 40 da Lei 12.651/2012. 

Um aspecto importante desse tema é a sua característica 

transversal, no sentido de que se articula com diversos outros setores, além 
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da área ambiental, e requer, para seu devido equacionamento e tomada de 
decisões, o envolvimento de um amplo e variado espectro de atores, 
incluindo os setores governamentais, em todas as instâncias da federação, e 

os não-governamentais em toda sua diversidade, como a sociedade civil 
organizada, o setor produtivo, povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Além de ampla participação popular, uma tal política, pela 
importância de que se reveste, requer o devido acompanhamento pelo 

Congresso Nacional, em seu dever constitucional de fiscalizar e os atos do 
Poder Executivo. 

É nesse contexto que apresentamos o presente projeto de lei, que 
visa conferir transparência e melhorar a participação e a fiscalização, tanto 

pela sociedade brasileira quanto pelo Parlamento, da Política Nacional de 
Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios 

Florestais, prevista no Código Florestal. 

Três elementos centrais constituem o cerne da proposição que 
ora submetemos aos nossos pares: 1) assegurar ampla participação de todos 

os setores da sociedade envolvidos com a matéria, de forma a permitir que 
as políticas sejam exequíveis e efetivas; 2) estabelecer processo contínuo de 

avaliação e revisão da política, de forma a permitir a oportuna e tempestiva 
correção de rumos, caso necessária; e 3) exigir o envio dos resultados dos 

processos de avaliação ao Congresso Nacional, de forma a oferecer melhores 
condições de o Poder Legislativo exercer o seu papel fiscalizador. 

Em face do que apresentamos, peço o apoio de meus Pares para 
a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador ALESSANDRO VIEIRA 
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PARECER Nº       , DE 2020 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei 
nº 4.996, de 2019, do Senador Alessandro Vieira, 
que altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 
que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 
para estabelecer medidas de participação e de 
transparência relativas à Política Nacional de 
Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e 
Combate aos Incêndios Florestais. 

RELATORA: Senadora ELIZIANE GAMA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente (CMA) 
o Projeto de Lei (PL) nº 4.996, de 2019, de autoria do Senador Alessandro 
Vieira, que altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre 
a proteção da vegetação nativa, para estabelecer medidas de participação 
e de transparência relativas à Política Nacional de Manejo e Controle de 
Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais.  

O art. 1º da proposição acrescenta os parágrafos 3º, 4º e 5º ao 
art. 40 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), com os 
seguintes fins: 

1) que a Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, 
Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais seja 
elaborada e implementada prevendo a gestão participativa e 
compartilhada entre os entes federativos, a sociedade civil 
organizada, as populações indígenas e tradicionais e a 
iniciativa privada, a ser avaliada, anualmente, e atualizada, 
no mínimo, a cada 5 (cinco) anos; 

2) que os relatórios das avaliações anuais sejam publicados em 
portal eletrônico oficial e remetidos ao Congresso Nacional 
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até o dia 15 de maio do ano seguinte ao ano avaliado, 
devendo conter:  

I. análise dos resultados obtidos, considerando os 
indicadores, objetivos e metas estabelecidos na 
Política;  

II. medidas corretivas a serem adotadas quando houver 
indicativo de que metas estabelecidas não serão 
atingidas;  

III. descrição detalhada da execução financeira das ações 
vinculadas à Política.  

O art. 2o estabelece que a lei resultante do PL nº 4.996, de 2019, 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

Segundo o autor, o projeto visa conferir transparência e 
melhorar a participação e a fiscalização, tanto pela sociedade brasileira 
quanto pelo parlamento, da Política Nacional de Manejo e Controle de 
Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, prevista no 
Código Florestal. 

A proposição foi encaminhada para as Comissões de Meio 
Ambiente (CMA) e de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle 
e Defesa do Consumidor (CTFC), esta, em sede de decisão terminativa.  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Compete à CMA, nos termos do art. 102-F, incisos I e III, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre assuntos 
atinentes à proteção do meio ambiente e a preservação, conservação, 
exploração e manejo de florestas. 

Com relação ao mérito, observamos que a realização de 
queimadas gera consequências para o meio ambiente, entre elas as principais 
são alterações no equilíbrio dos ecossistemas; desertificação ambiental; 
alteração da circulação de águas superficiais e subterrâneas; mudança da 
temperatura e umidade do solo; diminuição da biodiversidade; emissão de 
gases poluentes; diminuição da qualidade do ar; e intensificação do efeito 
estufa e do aquecimento global. 
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Portanto, é dever do Poder Público e de toda a sociedade 
participar do combate às queimadas, como bem preceitua o inciso VII do 
§ 1º do art. 225 da Constituição Federal. 

Assinalamos que o caput do art. 40 da Lei nº 12.651, de 2012, 
determina que o Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional 
de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios 
Florestais, e que essa Política promova a articulação institucional com vistas 
à substituição do uso do fogo no meio rural, ao controle de queimadas, à 
prevenção e ao combate aos incêndios florestais e ao manejo do fogo em 
áreas naturais protegidas. 

Sendo assim, segundo o autor, o objetivo do PL nº 4.996, de 
2019 é desenvolver e aprimorar a articulação institucional da supracitada 
Política ao requerer que seja ela elaborada e implementada prevendo a gestão 
participativa, e compartilhada entre os entes federativos, a sociedade civil 
organizada, as populações indígenas e tradicionais e a iniciativa privada. 
Além disso, preconiza a necessidade de sua avaliação anual pelo Congresso 
Nacional. 

Concordamos com o autor do projeto que é necessário assegurar 
a ampla participação de todos os setores da sociedade envolvidos com a 
matéria, estabelecer um processo contínuo de avaliação e revisão da política 
e exigir o envio dos resultados dos processos de avaliação ao Congresso 
Nacional, de forma a oferecer melhores condições de o Poder Legislativo 
exercer o seu papel fiscalizador.  

Nesse sentido, a proposição aperfeiçoa a legislação ambiental 
brasileira e, devido aos argumentos expostos, deve ser aprovada.  

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 4.996, de 2019.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2019 

Institui o Selo “Empresa Parceira do Meio 

Ambiente” e confere vantagens nas contratações 
públicas às empresas que o detêm. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído o selo “Empresa Parceira do Meio 
Ambiente”, com o objetivo de distinguir pessoas jurídicas que desenvolvam 

ou participem de iniciativas e ações que contribuam para a proteção do meio 
ambiente, tais como:  

I – criação e manutenção de áreas protegidas;  

II – recuperação de áreas degradadas; 

III – reflorestamento; 

IV – pagamento por serviços ambientais; 

V – conservação da biodiversidade; 

VI – conservação de recursos hídricos;  

VII – reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 

adequada de resíduos sólidos;  

VIII – utilização de fontes de energia renovável em seus 

estabelecimentos e processos produtivos; 

IX – racionalização e alcance de metas de redução do consumo 

de água e energia; 
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X – educação ambiental; 

XI – redução de emissões de gases de efeito estufa; 

XII – outras, definidas em regulamento. 

Art. 2º A autorização para uso do selo “Empresa Parceira do 
Meio Ambiente” será concedida pelo poder público ou instituição por ele 

acreditada, por solicitação da empresa interessada, de acordo com critérios e 
procedimentos estabelecidos em regulamento. 

Art. 3º As despesas necessárias para a concessão e a 
fiscalização da autorização para uso do selo “Empresa Parceira do Meio 

Ambiente” serão custeadas pelo solicitante, mediante pagamento. 

Art. 4º A autorização para uso do Selo “Empresa Parceira do 

Meio Ambiente” terá validade de dois anos, podendo ser renovada 
indefinidamente, mediante nova avaliação e vistoria do poder público ou do 

órgão ou entidade certificadora. 

Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento dos critérios 
que justificaram a concessão da autorização para uso do selo de que trata o 

caput, o órgão concedente providenciará o imediato descredenciamento da 
empresa beneficiária, independentemente de outras medidas punitivas 

cabíveis previstas na legislação vigente. 

Art. 5º O § 5º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 3º ..................................................................... 

................................................................................... 

§ 5º ............................................................................ 

................................................................................... 

III – bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que 
possuam rotulagem ambiental concedida pelo poder público ou por 

organismo de certificação credenciado acreditado do Sistema 
Brasileiro de Certificação. 

...................................................................................” (NR) 
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A rotulagem ambiental tem-se mostrado um instrumento 

poderoso de mudança de comportamento não apenas do mercado 
consumidor, mas da própria atividade produtiva. 

De fato, por meio de selos ou rótulos ambientais – também 
conhecidos como “selos verdes” – tanto indústria quanto consumidores 

têm-se beneficiado de informações que indicam o diferencial do produto ou 
serviço oferecido. 

Nossa proposta segue nessa linha: tem a pretensão de premiar 
as empresas que desenvolvem suas atividades segundo critérios claros de 

sustentabilidade, por meio da concessão de um selo, denominado “Empresa 
Parceira do Meio Ambiente”. 

Não poderíamos esgotar esses critérios, mas tampouco deixar 
de mencionar alguns, como: criação e manutenção de áreas protegidas; 
recuperação de áreas degradadas; ações de reflorestamento; pagamento por 

serviços ambientais; conservação de recursos hídricos; reutilização, 
reciclagem, tratamento e disposição adequada de resíduos sólidos, entre 

outros. 

Mas ousamos dar um passo adicional: favorecer as empresas 

que lograrem receber a rotulagem ora estabelecida, por meio do 
direcionamento de licitações e compras públicas. Poderão objetar alguns, 

alegando tratar-se de restrição da concorrência. Retorquimos, 
lembrando-lhes que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, já estabelece 

que, entre outras finalidades, a licitação se destina à promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável. Em outras palavras, já se encontra 

sedimentado em lei o arcabouço que legitima nossa proposição, que não é 
nada mais que um desdobramento dessa premissa da Lei de Licitações. 

Sabemos do poder catalisador das compras públicas. Segundo o 
site do Ministério da Economia, as contratações governamentais 
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movimentam recursos da ordem de 10% a 15% do produto interno bruto 
(PIB). Lembre-se ainda que a licitação pública não é somente um 
procedimento administrativo que visa suprir a administração com bens, 

serviços e obras necessárias ao seu funcionamento. Deve ser orientada para 
implementar políticas públicas que induzam a um padrão de consumo e 

produção que atenda ao interesse público de uma sociedade mais justa e 
igualitária, sem comprometer o bem-estar das gerações futuras. 

Por isso, conto com o apoio dos meus nobres pares para a 
aprovação dessa importante iniciativa. 

Sala das Sessões, 

Senador CONFÚCIO MOURA 
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PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o 
Projeto de Lei nº 5.690, de 2019, do Senador 
Confúcio Moura, que institui o Selo “Empresa 
Parceira do Meio Ambiente” e confere vantagens 
nas contratações públicas às empresas que o 
detêm. 

Relator: Senador JAYME CAMPOS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Meio Ambiente (CMA) o 
Projeto de Lei (PL) nº 5.690, de 2019, do Senador Confúcio Moura, que 
institui o Selo “Empresa Parceira do Meio Ambiente” e confere vantagens 
nas contratações públicas às empresas que o detêm. 

O projeto, em seu artigo 1º, institui o selo “Empresa Parceira 
do Meio Ambiente”, com o objetivo de distinguir pessoas jurídicas que 
desenvolvam ou participem de iniciativas e ações que contribuam para a 
proteção do meio ambiente, além de elencar exemplos das atividades que 
poderão ser consideradas para esse fim. 

Em seu art. 2º, a proposição estabelece que a autorização 
para uso do selo “Empresa Parceira do Meio Ambiente” será concedida 
pelo poder público ou instituição por ele acreditada, por solicitação da 
empresa interessada, de acordo com critérios e procedimentos 
estabelecidos em regulamento. 
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O art. 3º da matéria prevê o custeio, pelo solicitante, das 
despesas necessárias à concessão e à fiscalização do uso do selo “Empresa 
Parceira do Meio Ambiente”. 

No seu art. 4º, o projeto determina o prazo de validade de 
dois anos para uso do selo, bem como as condições de sua renovação e, 
no caso de descumprimento dos critérios que justificaram sua concessão, 
do descredenciamento da empresa beneficiária. 

Finalmente, em seu art. 5º, o projeto modifica a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que “institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública” (Lei de Licitações) para incluir, nos processos de 
licitação, a possibilidade de estabelecimento de margem de preferência 
para bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que possuam 
rotulagem ambiental concedida pelo poder público ou por organismo de 
certificação credenciado acreditado do Sistema Brasileiro de Certificação.  

O art. 6º prevê a vigência da lei resultante a partir da sua data 
de publicação. 

Em sua justificação, o autor lembra o poder da rotulagem 
ambiental como instrumento de mudança de comportamento tanto do 
mercado consumidor quanto da atividade produtiva. Em consonância com 
essa constatação, o projeto visa, segundo ele, premiar as empresas que 
desenvolvem suas atividades segundo critérios claros de sustentabilidade. 

O autor enfatiza, ainda, o poder catalisador das compras 
públicas, que devem ser orientadas “para implementar políticas públicas 
que induzam a um padrão de consumo e produção que atenda ao 
interesse público de uma sociedade mais justa e igualitária, sem 
comprometer o bem-estar das gerações futuras”, razão pela qual se 
justifica favorecer as empresas que lograrem receber a rotulagem 
proposta. 

O PL foi distribuído à CMA e à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas.  
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II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-F do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à CMA opinar sobre matérias pertinentes à defesa do 
meio ambiente, particularmente à política nacional de meio ambiente. 

No mérito, o PL trata de assunto que adquire cada vez mais 
relevância internacional e em nosso país: a certificação ambiental, uma 
garantia para o consumidor ao atestar que produtos, serviços ou 
empresas possuem diferencial em relação ao impacto que têm sobre o 
meio ambiente. Para isso, as empresas certificadas precisam demonstrar 
que atendem aos critérios estabelecidos por cada tipo específico de selo 
ambiental, conforme seu público alvo e seus objetivos. 

Os selos verdes constituem uma nova resposta às pressões 
impostas sobre os recursos naturais e à percepção de exaustão desses 
recursos frente a níveis de consumo excessivo e de padrões de produção 
insustentáveis. Diante da constatação da insuficiência de medidas de 
precaução e de normas proibitivas e coercitivas, os selos verdes utilizam-
se de instrumentos de mercado para incentivar práticas produtivas 
sustentáveis e induzir escolhas ambientalmente corretas por parte dos 
consumidores. 

Por meio desse tipo de mecanismo, uma empresa pode se 
diferenciar da concorrência, ao responder a novos anseios de cidadãos 
que, crescentemente, se preocupam com o impacto que suas escolhas e 
decisões têm sobre o planeta em que vivemos. 

É nessa direção que caminha o projeto que ora relatamos. Ao 
propor a concessão do selo “Empresa Parceira do Meio Ambiente”, 
estabelecem-se, também, as condições para que o poder público – ou 
instituição por ele credenciada – possa conceder o referido selo a partir de 
critérios previamente estabelecidos em regulamento. 

O consumidor passa, a partir da concessão desse selo, a 
contar com um parâmetro objetivo adicional para suas decisões de 
compra de bens e produtos. Considerando-se a importância que os 
cidadãos atribuem hoje à proteção e à conservação ambiental, é de se 
esperar que, em condições idênticas, empresas detentoras desse selo 
passem a contar com a preferência dos consumidores. 
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Além de estimular escolhas individuais de consumo que sejam 
benéficas ao meio ambiente, o projeto introduz, ainda, um importante 
benefício para as empresas que obtiverem o selo “Parceira do Meio 
Ambiente”. Ao introduzir mudança na Lei de Licitações, de forma que os 
bens e serviços produzidos por empresas que recebam certificação ou 
rotulagem ambiental possam ter margem de preferência nos processos de 
licitação da administração pública, o projeto se vale do poder de compra 
do Estado para induzir comportamentos e atitudes sustentáveis por parte 
do setor privado. 

Com essa iniciativa proposta pelo PL de que aqui tratamos, 
parece natural imaginar que, ao terem algum tipo de preferência nas 
licitações públicas, em face de suas ações de proteção e conservação do 
meio ambiente, as empresas queiram evoluir nessa direção. Afinal, como 
afirmou o autor do projeto em sua justificação, estima-se que as 
contratações governamentais movimentem recursos da ordem de 10 a 
15% do produto interno bruto (PIB), uma cifra grandiosa o suficiente para 
estimular mudanças de comportamento. 

No entanto, com a revogação da Lei nº 8.666, de 1993, e sua 
substituição pela Lei nº 14.133, de 2021, que é a nova Lei de Licitações, 
cuja vigência se inicia em 1º de abril de 2023, será necessário apresentar 
uma emenda atualizando a referência legal. 

Temos, portanto, motivos para acreditar que a aprovação do 
PL nº 5.690, de 2019, constitua uma típica situação em que todos ganham, 
os consumidores, o setor produtivo e a qualidade do meio ambiente.  

III – VOTO 

Considerando o exposto, somos pela aprovação do PL 
nº 5.690, de 2019, com a seguinte emenda: 
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EMENDA Nº      -CMA 

Dê-se ao art. 5º do Projeto de Lei nº 5.690, de 2019, a 
seguinte redação: 

“Art. 5º. O caput do art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso III:  

.................................................................................................. 
III – bens e serviços produzidos ou prestados por empresas 

que possuam rotulagem ambiental concedida pelo poder público 
ou por organismo de certificação credenciado acreditado do 
Sistema Brasileiro de Certificação.”  

..............................................................................................”’ 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CMA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do

Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o

PL 5142/2019, que “altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre

as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao

meio ambiente, e dá outras providências, para determinar a transferência de bens

e parte dos valores das multas por infração ambiental ao município onde ocorreu

a infração”.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    o Senhor Eduardo Fortunato Bim, Presidente do Instituto Brasileiro

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama;

•    o Senhor Fernando Cesar, Presidente do Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade - ICMBio;

•    a Senhora Suely Araújo, Advogada, Doutora em ciência política,

especialista sênior em políticas públicas do Observatório do Clima;

•    o Senhor Representante da, Associação Nacional dos Servidores

Ambientais - Ascema Nacional;

•    a Senhora Cristina Graça, Associação Brasileira dos Membros do

Ministério Público de Meio Ambiente - ABRAMPA.

JUSTIFICAÇÃO

Compete à Comissões de Meio Ambiente opinar sobre assuntos

pertinentes à defesa do meio ambiente, especialmente: i) proteção do meio
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ambiente; ii) controle da poluição; e iii) direito ambiental, consoante art. 102-F do

Regimento Interno do Senado Federal.

Nesse sentido, por se tratar de tema complexo, faz-se necessário o

aprofundamento e a qualificação do debate, de forma que requeiro a realização de

audiência pública para a instrução da matéria.

Sala da Comissão, 12 de novembro de 2021.

Senadora Eliziane Gama
(CIDADANIA - MA)
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Gabinete do Senador Zequinha Marinho

REQUERIMENTO Nº         DE          - CMA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, que na Audiência Pública objeto do REQ 63/2021 - CMA, com o objetivo de

instruir o PL 5142/2019, que “altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que

dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades

lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, para determinar a transferência

de bens e parte dos valores das multas por infração ambiental ao município onde

ocorreu a infração” seja incluído o seguinte convidado:

•    o Senhor Antônio da Justa Feijão, Presidente da Fundação Amazônica

de Imigrações de Meio Ambiente - Finama.

JUSTIFICAÇÃO

Com vistas a aprimorar o debate sugerido pela Excelentíssima

Senadora Eliziane Gama, sugerimos a participação do convidado acima, tendo em

vista seu vasto conhecimento e experiência no assunto.

Contamos com o apoio de nossos colegas.

Sala da Comissão, 24 de novembro de 2021.

Senador Zequinha Marinho
(PSC - PA)
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